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Agravo de Instrumento nº 2012067-81.2014.815.0000 – 14ª Vara Cível da 
Comarca da Capital
Relator: Des. José Aurélio da Cruz.
Agravante: Elivandro Ramos Chagas e outros
Advogado: Luiz Augusto da Franca Crispim e outro
Agravado: Teófilo Telo e outros

DECISÃO LIMINAR

VISTOS, etc.

Elivandro Ramos Chagas e outros  interpuseram Agravo de 
Instrumento com pedido de concessão da antecipação da tutela, em face de 
decisão interlocutória, fls. 29, que indeferiu a liminar, nos autos da ação de 
indenização por danos morais e materiais c/c resolução contratual com pedido 
de liminar, ajuizada em desfavor de Teofílo Teló e outros, o qual pretendem a 
imediata  retirada de circulação de  todos  os exemplares  que contenham a 
música “eu te amo e open bar”.

Em  suas  razões,  os  agravantes  aduzem  que  a  decisão 
objurgada não corresponde aos argumentos narrados na inaugural, nem ao 
conjunto probatório dos autos. Alegam ainda que, a conduta praticada pelos 
agravados  representa  a  violação  ao  seu  direito  de  paternidade,  no  qual 
enquadra-se na Lei nº9610/98.

Liminarmente  pediu  o  efeito  ativo,  por  restar  demostrado  a 
plausibilidade do direito  alegado e a presença do fundado receio  de dano 
irreparável, determinando o impedimento de gravar, reproduzir a obra musical 
eu  te  amo e open bar,  sem a devida,  prévia  e  expressa  autorização  dos 
agravantes, por serem os legítimos compositores da música.

Juntou documentos.
É o relatório.

Passo, então, a decidir.

O presente recurso encontra-se devidamente instruído com as 
peças  obrigatórias  e  facultativas  e  foi  protocolado  tempestivamente,  razão 
pela qual, dele conheço. 
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A concessão de liminar em agravo de instrumento, objetivando 
a reforma da decisão agravada,  face a previsão pelo Código de Processo 
Civil, em seu art. 527, inc. III. In verbis:

Art. 527. Recebido o agravo de instrumento no tribunal, e 
distribuído incontinenti, o relator:
[...]
III – poderá atribuir efeito suspensivo ao recurso (art. 
558),  ou  deferir,  em  antecipação  de  tutela, total  ou 
parcialmente, a pretensão recursal, comunicando ao juiz 
sua decisão;

A  antecipação  de  tutela  consiste  na  possibilidade  de  se 
adiantar,  provisoriamente,  total  ou  parcialmente,  a  própria  tutela  postulada 
pela parte1.  Busca-se,  assim,  evitar  o perigo da demora do processo,  não 
deixando transformar-se em providência inútil na defesa do direito subjetivo 
material.

Na lição de Moacyr Amaral Santos:  "Consiste a tutela antecipada,  
portanto, na antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional almejada, ou seja, o objeto da  
antecipação é a própria tutela pedida,  que poderá ser antecipada total  ou parcialmente,  
porém em caráter provisório"2.

O referido autor aponta que "a prova inequívoca deve ser analisada  
juntamente com a verossimilhança da alegação através de um juízo de probabilidade, a fim  
de que o juiz possa concluir que há mais firmeza do que a verossimilhança, embora não  
haja a contundência da prova inequívoca"3. 

Luiz  Guilherme  Marinoni4 entende,  então,  que  “a  denominada 
‘prova inequívoca’, capaz de convencer o juiz da ‘verossimilhança da alegação’, somente  
pode ser entendida como a ‘prova suficiente’ para o surgimento do verossímil, entendido  
como o não suficiente para a declaração da existência ou da inexistência do direito”.

No que se refere  à verossimilhança das alegações,  Carreira 
Alvim, leciona: 

“[...]  quem  buscar,  pela  primeira  vez,  o  sentido  dessa 
expressão  –  verossimilhança  –  formará  sobre  ela  um 
juízo  equivalente  ao  de  ‘aparência  de  verdade’.  E  não 
deixará  de  estar  certo,  porque,  no  vernáculo, 
verossimilhança  é  o  mesmo  que  verossímil  (do  latim 
verosimile), que significa semelhante à verdade; que tem 
aparência de verdade;  que não repugna à verdade;  ou 
‘provável’.”

1 WATANABE, Kazuo. “Tutela antecipatória e tutela específica das obrigações de fazer e não fazer (arts. 273 e 461do CPC)”. 
Apud, TEIXEIRA, Sálvio de Figueiredo. Reforma do código de processo civil. São Paulo: Editora Saraiva, 1.996. Op. cit, p. 38.

2 SANTOS, Moacyr Amaral, Primeiras Linhas de Direito Processual Civil - Volume 2. 22° edição. São Paulo. Saraiva, 2002, 
p.130.

3 SANTOS, Moacyr Amaral,  Primeiras Linhas de Direito Processual Civil - Volume 2. 22° edição. São Paulo. Saraiva, 2002, 
p.130.
4 MARINONI, Luiz Guilherme. A antecipação da tutela. 4ª ed. São Paulo: Malheiros Editores. 2008. 
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Não  merece  prosperar  os  argumentos  trazidos  pelos 
agravantes, devendo a decisão interlocutória permanecer irretocável.

No  caso  em  tela,  a  lide  gira  em  torno  da  alegação  dos 
agravantes serem os compositores da música “beber, beber”, gravada pelo 
cantor  Leonardo,  tendo os agravados procedido o plágio na canção “eu te 
amo e open bar”, no CD e DVD Michel na Balada, do Cantor Michel Teló, sem 
a devida autorização dos autores, ora agravantes. Diante disso, requerem a 
imediata retirada de circulação de todos os exemplares que contenham as 
mencionadas músicas. 

Com  efeito,  imperioso  é  ressaltar  que  os  agravantes  não 
conseguiram  demonstrar,  a  prima  facie,  que  suas  fundamentações  sejam 
relevantes,  em virtude  da  ausência  de  novos  fatos  a  autorizarem alguma 
mudança,  já  que  pretende  na  ação  inteposta  uma indenização  por  danos 
materiais e morais c/c resolução contratual.

Verifica-se a fragilidade dos argumentos recursais, na medida 
em que não resta confirmado o suposto plágio. Inobstante tais alegações, não 
se  extrai  do  caderno  processual  a  necessária  prova  inequívoca  que 
consubtancie o direito sustentado pelos agravantes, especialmente em razão 
da matéria em discussão reportar-se a registros fáticos, ainda pendentes de 
dilação  probatória,  respeitando-se  os  princípios  constitucionais  do 
contraditório  e  da  ampla  defesa,  para  melhor  elucidação  dos  fatos  em 
questão.

Só para anotar, a doutrina pátria já se manifestou a respeito do 

tema. Vejamos:

"para qualquer hipótese de tutela antecipada, o art. 273,  
caput,  do  CPC,  impõe  a  observância  de  dois  
pressupostos  genéricos:  a)"prova  inequívoca";  e  
b)"verossimilhança da alegação". Por se tratar de medida  
satisfativa  tomada  antes  de  completar-se  o  debate  e  
instrução  da  causa,  a  lei  a  condiciona  a  certas  
precauções de ordem probatória. Mais do que a simples  
aparência de direito (fumus boni iuris) reclamada para as  
medidas cautelares, exige a lei que a antecipação esteja  
sempre  fundada  em “prova  inequívoca”.  A  antecipação  
não é de ser prodigalizada à base de simples alegações  
ou suspeitas. Haverá de apoiar-se em prova preexistente,  
que,  todavia,  não  precisa  ser  necessariamente  
documental.

Terá, no entanto, que ser clara, evidente,  portadora de  
grau  de  convencimento  tal  que  a  seu  respeito  não  se  
possa levantar dúvida razoável. É inequívoca, em outros  
termos,  a  prova  capaz,  no  momento  processual,  de  
autorizar uma sentença de mérito favorável à parte que  
invoca  a  tutela  antecipada,  caso  pudesse  ser  a  causa 
julgada desde logo" (apud in "Curso de Direito Processual  
Civil Brasileiro", vol. II, Editora Forense, 23ª edição, 1999,  
p. 611/612).
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Os requisitos para o deferimento da tutela antecipatória estão 
sujeitos a regime próprio,  estabelecidos no  caput  e incisos do art.  273 do 
Código de Processo Civil, que assim dispõe:

“Art.  273.  O  juiz  poderá,  a  requerimento  da  parte, 
antecipar,  total  ou  parcialmente,  os  efeitos  da  tutela 
pretendida no pedido inicial, desde que, existindo prova 
inequívoca, se convença da verossimilhança da alegação 
e: 

I - haja fundado receio de dano irreparável ou de difícil 
reparação; ou
II - fique caracterizado o abuso de direito de defesa ou o 
manifesto propósito protelatório do réu. 

Portanto,  ausente  a verossimilhança  das  alegações  iniciais,  
desnecessária se torna a análise do outro requisito  (art. 273, incisos I ou II, 
do CPC).

Este Tribunal de Justiça já decidiu:

AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO DE OBRIGAÇÃO 
DE FAZER C/C TUTELA ANTECIPADA -  CONCURSO  
/PUBLICO  -  ALEGAÇÃO  DE  PRETERIÇÃO  NA 
CONVOCAÇÃO  DAS  AGRAVANTES  -  NÃO 
DEMONSTRAÇÃO  DE  PROVA  INEQUÍVOCA  E 
VEROSSIMILHANÇA  NAS  ALEGAÇÕES 
INDEFERIMENTO  -  RECURSO  -  MANUTENÇÃO  DO 
DECISUM  -  DESPROVIMENTO  DO  RECURSO.  
Ausente  prova  inequívoca  capaz  de  convencer  da 
verossimilhança  das  alegações  prevista  no  artigo 
273,  do  CPC,  torna-se  impossível  a  concessão  da 
antecipação da tutela pretendida. Grifo nosso - (TJPB - 
Acórdão do processo nº 00120120160492001 - Órgão 
(2ª  SEÇÃO  ESPECIALIZADA  CÍVEL)  -  Relator  Saulo 
Henriques de Sá e Benevides - j. em 12-03-2013)

In  casu, a  guisa de não pairar  dúvidas,  vale salientar  que o 
agravo  de  instrumento  é  um  recurso  que  tem,  via  de  regra,  só  o  efeito 
devolutivo,  e  apenas  nas  hipóteses  em  que  restam  demonstrados  seus 
requisitos é que se justifica atribuir o efeito almejado até o pronunciamento 
final da Câmara.

Assim sendo, INDEFIRO O PEDIDO DE LIMINAR.

Comunique-se,  COM URGÊNCIA, o inteiro teor desta decisão 
ao Juízo prolator.  

Solicitem-se as  informações  de  estilo,  no prazo  de 10  (dez) 
dias, bem como, para dizer se houve o cumprimento da regra do art. 526, do 
CPC. 
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Intime-se a parte adversa, por seus representantes legais, para, 
querendo,  responder  ao  recurso,  juntando  a  documentação  que  entender 
conveniente, no prazo de 10 (dez) dias, na forma do inciso V, do art. 527, do 
CPC.

Decorrido o prazo, com ou sem resposta, dê-se vista dos autos 
à douta Procuradoria de Justiça, para se pronunciar, igualmente, no prazo de 
10 (dez) dias.

Publique-se. Intime-se. Cumpra-se.

João Pessoa, 1º de outubro de 2014.

Desembargador José Aurélio da Cruz
                         Relator
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